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 Agrupamento de Escolas de Santa Maria dos Olivais

Aviso n.º 7099/2009
Nos termos do artigo 22.º, do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril 

e no artigo 5.º, da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, informa -se que se 
encontra aberto o procedimento concursal, prévio à eleição do Director 
do Agrupamento de Escolas de Santa Maria dos Olivais, pelo prazo de 
10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
aviso, na 2.ª série do Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão ao presente concurso são os estipulados 
nos números 3 e 4 do artigo 21.º, do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de 
Abril e no artigo 2.º, da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

2 — A candidatura deve ser formalizada mediante requerimento, 
em modelo próprio disponibilizado pelo Agrupamento, dirigido ao 
Presidente do Conselho Geral Transitório do Agrupamento de Escolas 
de Santa Maria dos Olivais, podendo ser entregue pessoalmente nos 
Serviços Administrativos do referido Agrupamento, sito na Rua Cidade 
de Bolama, 1800 -077, em Lisboa, entre as 9:30 e as 15:30 horas, em 
envelope fechado, ou remetida por correio, registado, com aviso de 
recepção, expedida até ao termo do referido prazo.

3 — O requerimento citado no ponto anterior, deverá ser acompanhado 
pelos seguintes documentos, sob pena de exclusão do procedimento 
concursal:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, acompanhado de 
toda a prova documental sobre os elementos apresentados;

b) Projecto de intervenção, contendo a demonstração do conhecimento 
dos problemas existentes no Agrupamento, os objectivos, estratégias e 
prioridades que sustentam a proposta de plano de acção para a gestão 
do Agrupamento;

c) Declaração do serviço de origem, onde conste a categoria, vínculo 
e o tempo de serviço;

d) Fotocópia autenticada do documento comprovativo das habilita-
ções literárias;

e) Fotocópias autenticadas dos certificados das acções de formação 
profissional realizadas;

f) Fotocópias autenticadas do Bilhete de Identidade / Cartão do Ci-
dadão e do NIF (número de identificação fiscal).

4 — Caso o candidato pertença ao quadro do Agrupamento de Es-
colas de Santa Maria dos Olivais fica dispensado da apresentação dos 
documentos indicados nas alíneas c) a f).

5 — O candidato pode ainda indicar quaisquer elementos que consi-
dere pertinentes para a avaliação do seu mérito profissional, que devem 
ser devidamente comprovados documentalmente.

6 — A apreciação da candidatura far -se -á de acordo com o previsto 
nos números 3 e 4, do artigo 21.º, do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 
de Abril e número 3, do artigo 7.º, da Portaria n.º 604/2008, de 9 de 
Julho e do Regulamento concursal para o Recrutamento do Director 
do Agrupamento de Escolas de Santa Maria dos Olivais, disponível na 
página electrónica do Agrupamento, www.aesmo.pt, de acordo com os 
seguintes critérios:

a) Análise do curriculum vitae, incidindo sobre as habilitações lite-
rárias, incluindo a formação especializada e a experiência profissional 
para o desempenho do cargo;

b) Análise do projecto de intervenção consoante o estipulado na 
alínea b) do ponto 3, do presente aviso;

c) Análise da entrevista individual, permitindo ao candidato o escla-
recimento cabal dos elementos presentes nas alíneas a) e b).

7 — O presente procedimento concursal tem o seu enquadramento 
legal nos seguintes normativos: Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, 
Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho e Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

8 — É obrigatória a consulta do Regulamento concursal presente 
na página da Internet do Agrupamento, disponível nos Serviços Ad-
ministrativos da Escola sede do Agrupamento e afixada na sala dos 
professores da Escola sede.

9 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será divulgada pelos 
meios previstos no Regulamento do concurso, no terceiro dia após o final 
do prazo de entrega das candidaturas. Devido ao volume de candidaturas, 
a Comissão de verificação poderá requerer, ao Presidente do Conselho 
Geral, o alargamento do prazo, até ao máximo de mais 3 dias úteis.

10 — A Comissão deverá proceder à apreciação das candidaturas 
admitidas e redacção de relatório, após os 8 dias úteis posteriores aos 
prazos previstos nas diversas situações constantes do ponto 9. O prazo 
poderá ser alargado, até ao máximo de mais 4 dias úteis.

11 — O Conselho Geral para a eleição do Director deverá então ser 
convocado no prazo de 48 horas após comunicação ao Presidente do 

CGT da conclusão do relatório de avaliação das candidaturas por parte 
da Comissão.

26 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Maria Isabel Dias Ribeiro da Silva.
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 Escola Secundária de Sebastião da Gama
Aviso n.º 7100/2009

Aviso de abertura do procedimento concursal prévio à eleição 
do director

Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 75/2008 de 
22 de Abril e no artigo 5.º da Portaria 604/2008 de 9 de Julho, torna-se 
público que se encontra aberto concurso para provimento do lugar de 
Director da Escola Secundária de Sebastião da Gama, em Setúbal, pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação do 
presente Aviso no Diário da República:

1 — Os requisitos de admissão ao concurso são fixados no ponto 3 e 
4 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril, e no artigo 
2.º da Portaria n.º 604/2008 de 9 de Julho.

2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas devem ser for-
malizadas mediante requerimento em modelo próprio, disponibilizado em 
http://essg.prof2000.pt/escola/default.asp ou nos Serviços de Adminis-
tração da escola, dirigido à Presidente do Conselho Geral Transitório da 
Escola Secundária de Sebastião da Gama, Setúbal, podendo ser entregues 
pessoalmente nos Serviços de Administração Escolar, das 9h30 às 15h30, 
ou remetido por correio registado com aviso de recepção, expedido até 
ao termo do prazo fixado para as candidaturas, para Escola Secundá-
ria Sebastião da Gama, Rua da Escola Técnica, 2900-354 — Setúbal.

2.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa: nome, filiação, estado civil, naturalidade, 

data de nascimento, número e data do Bilhete de Identidade, respectiva 
validade e serviço emissor, número de identificação fiscal, residência, 
código postal e telefone/telemóvel;

b) Habilitações literárias e situação profissional;
c)Identificação do lugar a que se candidata, referenciando a data e 

publicação do respectivo aviso no Diário da República.

2.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados da 
seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, datado e assinado, onde 
constem, respectivamente, as funções que tem exercido e a formação 
profissional que possui, devidamente comprovada, sob pena de não ser 
considerada;

b) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, vínculo, e o tempo de serviço;

c) Projecto de Intervenção relativo à Escola, contendo identificação 
de problemas, definição de objectivos/estratégias e programação das 
actividades a realizar no mandato;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literárias;
e) Fotocópia dos Certificados de Formação Profissional realizados;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Número Fiscal de Con-

tribuinte.

2.3 — Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elemen-
tos, devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para 
apreciação do seu mérito.

É obrigatória a prova documental dos elementos constantes do cur-
rículo, com excepção daqueles que se encontrem arquivados no res-
pectivo processo individual e este se encontre na escola onde decorre 
o procedimento.

3 — Os métodos de selecção são os seguintes:
a) Análise do curriculum vitae, visando apreciar a sua relevância para 

exercício das funções de director;
b) Análise do Projecto de Intervenção na Escola, visando apreciar a 

relevância de tal projecto e a coerência entre os problemas diagnostica-
dos, e as estratégias de intervenção propostas e os recursos a mobilizar 
para o efeito;

c) Entrevista individual ao candidato que, para além do aprofunda-
mento de aspectos relativos às alíneas a) e b) deste ponto, deve apreciar 
as motivações da candidatura e verificar se a fundamentação do Projecto 
de Intervenção é adequado à realidade da escola.

23 de Março de 2009. — A Presidente do Conselho Geral Transi-
tório, Maria Zaida de Jesus Camalhão. — A Presidente do Conselho 
Exe cutivo, Maria da Conceição Basílio Lima Crispim Pereira Rosado.
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